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     [...] Não há estrada real para a ciência, e só têm probabilidade de chegar a seus cimos luminosos, aqueles que enfrentam a canseira para galgá-los por 




 veredas abruptas.




    Marx, do prefácio à edição francesa de O Capital




    [...] a história de um partido não poderá deixar de ser a história de um determinado grupo social. Mas este grupo não é isolado; tem amigos, afins, adversários, inimigos. Somente do quadro global de todo o conjunto social e estatal (e, frequentemente, também com interferências internacionais) é que resultará a história de um determinado partido; por isso, pode-se dizer que escrever a história de um partido significa nada mais do que escrever a história geral de um país a partir de um ponto de vista monográfico, pondo em destaque um seu aspecto característico. Um partido terá maior ou menor significado e peso precisamente na medida em que sua atividade particular tiver maior ou menor peso na determinação da história de um país.




    Gramsci, Maquiavel – Notas sobre o Estado e a política




     




     


  




  

     Para Bruna Robes Lopes.




     


  




  

     APRESENTAÇÃO




    Mesmo como embrião, já no final dos anos 1970, o Partido dos Trabalhadores tem marcado sua presença em incontáveis e significativos acontecimentos nacionais na recente história brasileira: desde a presença de relevantes quadros do partido na direção das greves dos anos 1980, que acentuaram a crise do regime militar, passando pela fundação da CUT, movimento das diretas já e as eleições de 1989, até o impeachment do Collor, por exemplo. Nesse sentido, negar a importância do PT seria negar a própria história de organização e luta da classe trabalhadora no Brasil contra sua subsunção ao capital. O estudo sobre a história do PT torna-se imprescindível para se compreender não apenas como foi a atuação política do partido nessa ou naquela contenda parlamentar, nesse ou naquele escândalo político, mas fundamentalmente apreender e problematizar o projeto político desse mesmo partido frente às determinações socioeconômicas que compõem a singularidade de uma conjuntura histórico-política. Ou seja, deve-se estudar sua ação política em suas múltiplas determinações. Isso significa, ainda, que não é apropriado dissociar o estudo de sua trajetória política sem considerar a “história geral do país” em que ele está inserido1. Com absoluta certeza, estudar a trajetória política do PT é entrar em contato com uma história de fatos marcantes que intensamente repercutiram e repercutem na atual realidade brasileira.




    O estudo que apresentamos neste livro procurou fundamentar-se por essa perspectiva de análise gramsciana. Mas não só: outras referências teóricas estão manifestas na abordagem. Foram três anos de intensa pesquisa, tentando superar as “veredas abruptas”, para desvelar a curta, importante e contraditória história do Partido dos Trabalhadores. Apesar de um razoável espaço de tempo, acreditamos que as conclusões então aferidas ainda permanecem válidas para caracterizar aquele PT que chegou à presidência da república do Brasil.




    Qual PT disputou e venceu as eleições de 2002?! É o que nós nos propusemos a analisar ao longo das próximas páginas. Esforçamo-nos para contribuir em evidenciar como um partido gestado nos movimentos operário e popular, defendendo – considerando seus primeiros documentos – uma atuação política autônoma e classista, democrática e socialista, concorrer e chegar ao governo federal transformado num partido da ordem e aliado organicamente a frações importantes do grande capital nacional.




    A exposição empírica e teórico-metodológica deste livro está dividida em três capítulos. O primeiro discute o processo de formação e consolidação do Partido dos Trabalhadores ao longo da década de 1980. Nesse capítulo, procura-se dialogar criticamente, propondo outra possibilidade analítica sobre a formação do PT, com determinadas análises que o perceberam (e ainda o percebem) ou como um partido operário revolucionário (avaliação de Florestan Fernandes) ou como um partido reformista que foi fundado – de acordo com os planos de Golbery do Couto e Silva – para dividir o movimento de oposição à ditadura militar, como interpreta o PCB. O capítulo avança procurando identificar importantes alterações no discurso político petista já no final da década de 1980: do discurso classista independente ao discurso pluriclassista democrático-liberal. Busca-se também analisar o processo de burocratização da estrutura partidária e sua imbricação no redirecionamento político-programático do PT.




    No segundo capítulo objetivou-se demonstrar como o novo discurso político apropria-se de muitos referenciais do nacional-desenvolvimentismo. Além disso, tem-se a preocupação de contextualizar essa inflexão política numa conjuntura em que a crise do Leste Europeu, “a reestruturação produtiva” e o neoliberalismo colocaram não só o movimento operário internacional na defensiva, como igualmente as organizações dos trabalhadores brasileiros. Portanto, na medida em que as políticas neoliberais foram sendo aprofundadas no Brasil, principalmente na era FHC, e seus nefastos danos foram atingindo a classe trabalhadora e os interesses de determinadas frações da burguesia industrial interna, o Partido dos Trabalhadores passa a defender um projeto neodesenvolvimentista, um pacto nacional, como solução para o país.




    Por último, no terceiro capítulo, chamamos a atenção para a convergência discursivo-programática entre setores do empresariado brasileiro e os dirigentes petistas. Convergência que redundou, além de uma aliança orgânica com frações do capital produtivo interno durante o processo eleitoral de 2002, num novo compromisso histórico do Partido dos Trabalhadores.




    Este livro sustentou-se em uma análise, que pretendemos rigorosa, dos documentos petistas, principalmente aqueles produzidos pelos Encontros e Congressos Nacionais realizados pelo partido no decurso de sua trajetória. Uma investigação que não se furtou, do mesmo modo, a examinar com circunspecção diversos autores que se lançaram na difícil tarefa de estudar o Partido dos Trabalhadores.




     




     


  




  

     PREFÁCIO




    Análise crítica na busca de novos caminhos




    A ditadura militar brasileira, implantada em 1964, tremeu nas bases com as greves operárias de 1978, apenas 60 meses após o último dos “anos de chumbo”, quando o crescimento do PIB bateu no teto dos 14% (“milagre brasileiro”?), os índices de popularidade do regime eram estratosféricos, as esquerdas estavam destroçadas e, para muitos, era inimaginável o fim do regime. Em agosto de 1976, já iniciada a crise prolongada desse regime, Juscelino Kubitscheck morreu; no mês seguinte, João Goulart; em maio de 1977, Carlos Lacerda. O desaparecimento de importantes políticos ligados à ordem, mas descartados pela ditadura, contribuiu para fortalecer ainda mais a crença de que a ditadura era, de fato, inexpugnável.




    Embora a crise do regime se abrisse com o ressurgimento da oposição de frações da classe dominante, o grande abalo veio mais “de baixo”, o que o tornou inesperado e de maior impacto. Em maio de 1978, na sessão de ferramentaria da Scania Vabis, em São Bernardo do Campo, cruzaram-se os braços. Logo o movimento conquistou a adesão de grandes contingentes operários, especialmente os criados pela mencionada expansão do capitalismo brasileiro, espraiou-se por segmentos da classe média e estimulou a combatividade camponesa. Das lutas universitárias ressurgiu a União Nacional dos Estudantes (UNE) e surgiu a Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior (ANDES); das lutas no campo, o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST); a imprensa de esquerda se multiplicou. A extrema-direita bem que tentou abafar esse ressurgir de movimentos populares, mas foi crescentemente isolada, até porque inúmeros quadros políticos da ditadura, inclusive dirigentes do partido que a apoiava, o PDS, procuravam migrar para algo mais condizente com os novos tempos que se anunciavam. 




    No centro desse movimento que agitava a sociedade brasileira estava o processo que culminou, em fevereiro de 1980, na criação do Partido dos Trabalhadores. Em uma década marcada pela expansão do neoliberalismo em várias partes do mundo, pela crise dos partidos e sindicatos ligados a movimentos operários e populares (a grande e complexa exceção foi o movimento polonês Solidariedade) e pela queda dos regimes da Europa do Leste, o PT cativou as esperanças de milhões de pessoas que, em todo o mundo, aspiravam por uma sociedade sem explorados nem exploradores, opressores ou oprimidos.




    A década terminaria ao som de estrondosos discursos sobre o fim da História, mas o PT fez História justamente por marchar e crescer, contraditoriamente, na contramão da História. Basta lembrar o ciclo de greves da primeira metade da década, a campanha das diretas, a recusa em participar do Colégio Eleitoral, berço da limitadíssima democracia hoje existente no país, e as memoráveis disputas que culminaram no embate Lula X Collor, expressão, com todas as deformações que a cena partidária implica, de uma importante polarização sociopolítica.




    Todos esses momentos de uma década politicamente tão fértil parecem sinalizar um percurso evolutivo de tipo linear, com a consciência proletária de classe aflorando cada vez mais e melhor em um partido que avançava claramente rumo a um objetivo pré-determinado: a transformação social. O primeiro grande mérito de Walson Lopes consiste em superar essa visão teleológica e, ao mesmo tempo, a que se coloca no extremo oposto, ao apresentar o PT como obra de algum expoente do regime com vistas a confundir as esquerdas e desencaminhar as lutas dos trabalhadores. Ponto de confluência de distintas forças oriundas das classes populares e sob diferentes influências no plano internacional, o PT esteve, desde o início, atravessado por profundas contradições, as quais afetaram o padrão organizativo, a orientação ideológica e a prática efetiva. 




    O segundo grande mérito do autor consiste em, longe de simplificar esse processo, atribuindo-o a simples características de personalidades exponenciais, procurar apreender, por meio de uma pesquisa meticulosa, o entrelaçamento das dimensões objetivas e subjetivas nas relações entre as classes sociais. O impacto destas no interior do partido terminou por levá-lo a reproduzir, em novos termos e contextos, padrões de dominação que antes criticara com enorme contundência.




    Muito além de um panfleto, o leitor tem em mãos um excelente trabalho de pesquisa que, sem qualquer pretensão a uma neutralidade que seria mera impotência ideológica de assumir as posições que efetivamente adota, proporciona subsídios indispensáveis para a reflexão crítica acerca do Partido dos Trabalhadores. Nesse sentido, a análise apresentada por Walson Lopes em nada se confunde com o ressentimento acrítico expressado pelo conservadorismo raivoso que assola segmentos da classe média e das classes dominantes brasileiras. Nosso autor faz trabalho sério e o objetivo é outro: trata-se de, a partir de uma análise fundamentada que se expressa em linguagem bastante acessível, contribuir para a reflexão sobre os novos caminhos organizativos e programáticos que se apresentam, nos planos tático e estratégico, aos trabalhadores e trabalhadoras que buscam, em tempos nada fáceis, conduzir seus próprios destinos.




    Especialmente por esse motivo, o livro é muito bem-vindo.




    Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida




    Departamento de Política e Programa de Estudos 




 Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP




    Coordenador do Núcleo de Estudos de Ideologias e Lutas Sociais




    Editor da revista Lutas Sociais.
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     INTRODUÇÃO




    A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a presidência da república em 2002, já é considerada um marco singular na história brasileira. Um candidato de origem proletária ascende ao governo de um país onde impera uma das mais gritantes desigualdades sociais existentes pelo mundo. Segundo Reinaldo Gonçalves,




    Quatrocentas mil famílias, pouco mais de 1,5 milhão de pessoas, controlam cerca de 20% da renda nacional e mais da metade do estoque de riqueza nacional. Considerando um PIB de US$ 800 bilhões e um estoque líquido de riqueza privada de US$ 2 trilhões, as elites [sic] brasileiras controlam uma renda anual da ordem de US$ 160 bilhões e uma riqueza de US$ 1,1 trilhão, o que corresponde a uma renda familiar anual média de US$ 400 mil e uma riqueza familiar média de US$ 2,7 milhões. O restante 99% da população brasileira (39,6 milhões de famílias ou 158 milhões de pessoas) responde por uma renda familiar anual média de US$ 16.000 e uma riqueza familiar média de US$ 24.000. Assim, a renda média das elites [sic] é 25 vezes maior do que a renda média do restante da população e a riqueza média das elites [sic] é 110 vezes maior do que a riqueza média do restante da população brasileira2.




    Por isso, quando foi confirmada a vitória de Lula em outubro daquele ano, milhões de brasileiros encheram-se de felicidade, pois “a esperança venceu o medo”. Tragicamente curioso é que essa vitória de Lula teve uma expectativa pluriclassista: Francisco de Oliveira chegou a afirmar em entrevista à Folha de S. Paulo (29 de outubro de 2002)3, que seria uma “refundação do Brasil”. O secretário do Tesouro dos EUA, Paul O’Neill, cumprimentou Lula pela vitória mas asseverou que os mercados iriam analisar com cuidado os seus primeiros discursos “para ter certeza de que não é maluco” (ou seja, se cumpriria o que lhe prometeu) – afirmou em matéria publicada, na mesma data, em O Globo. Já o diretor do FMI, Horst Kohler, comunicou ao Jornal do Brasil (30 de outubro de 2002) estar pronto para “trabalhar com o Sr. Da Silva”. Nesse mesmo periódico lê-se que “o mercado financeiro reagiu bem ao resultado das urnas”. A FEBRABAN, por sua vez, divulgou nota cumprimentando e colocando-se à disposição de Lula para “colaborar com o governo na busca de soluções para o desenvolvimento sustentado”. O MST, em novembro, lançou uma Carta dirigida ao presidente eleito manifestando sua confiança no futuro governo. O início do documento fez questão de ressaltar o otimismo na possibilidade de se construir “um outro Brasil”: 




    O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra se dirige ao povo brasileiro e ao presidente Lula para falar sobre a situação do nosso País e da luta pela Reforma Agrária. Estamos movidos pela esperança e confiança de que é possível um outro Brasil, onde mulheres, homens, crianças, jovens e idosos tenham uma vida digna e feliz4.




    Em dezembro, foi divulgada pela FIESP uma pesquisa feita – entre seus associados – pela Fundação Getúlio Vargas em que mostra que 77% dos empresários acreditavam que a administração de Lula seria boa ou ótima. O intelectual Antonio Cândido escreveu um artigo no qual também evidenciou sua imensa expectativa:




    A vitória de Lula pode ser o começo de uma fase redentora na vida política e social brasileira, se todos nos esforçarmos para superar os ângulos parciais em proveito de um esforço comum, a partir do qual será possível esboçar-se um Brasil de igualdade e de liberdade, dentro da democracia efetiva5.




    Le Monde Diplomatique, em editorial de janeiro de 2003, chegou entusiasmadamente a afirmar que:




    Pela primeira vez, esse imenso Brasil – 175 milhões de habitantes e décima maior potência industrial do mundo – prepara-se para ser governado, em condições democráticas, por um líder egresso da esquerda radical que critica a globalização liberal. Trata-se de um acontecimento de primeira grandeza.




    Mesmo reticente com o futuro governo do presidente eleito, o sociólogo argentino Atílio Borón não escondia sua esperança em trecho de um artigo publicado em 2 de janeiro de 2003:




    Podrá el presidente cumplir con sus promessas, y con su propria historia, ante la presencia de algunos personajes que representan la quintaesencia del capital financeiro internacional o, en otros casos, de las grandes empresas que lucran con el hambre y la injusticia que padece el pueblo brasileño? Será muy difícil, pero no impossible6.




    Como podemos verificar, a eleição de Lula despertou expectativas com fins absolutamente irreconciliáveis. A eleição do “lulinha paz e amor” representava, para a grande maioria da classe trabalhadora, naquele momento de júbilo, a superação de um Brasil onde até então predominavam os privilégios de uma burguesia que em ritmo crescente concentrava (e cada vez concentra mais) em suas mãos a riqueza do país. Ou seja, finalmente “um filho do povo” iria governar “para o povo”.




    Do sonho à realidade. Passado pouco tempo de sua posse e já exercendo plenamente o governo, os sinais emitidos pela gestão Lula anunciavam que não haveria uma ruptura com a ordem econômica vigente, para a alegria do grande capital brasileiro e estrangeiro, principalmente para o financeiro: a taxa de juros seria mantida alta e reduzida a “conta-gotas”; era preciso acalmar e conquistar a credibilidade do mercado. O governo petista comunicou que não haveria “mágica” para fazer a economia brasileira crescer e que era preciso “governar com responsabilidade fiscal”. Isso significava que seriam contingenciados os investimentos em programas sociais para não quebrar o acordo firmado com o FMI antes da eleição. O governo, por “decisão espontânea”, para demonstrar seu compromisso com a governabilidade responsável junto aos investidores nacionais e internacionais, também ao FMI e Banco Mundial, aumentou o superávit primário de 3,75% para 4,25%. Os credores aplaudiram: o “homem não era maluco!”. No primeiro ano de seu mandato, apressou-se a reforma da Previdência – retirando direitos históricos dos trabalhadores e instituindo a Previdência complementar – para a felicidade dos fundos de pensão.




    O PT, nesse período, afirmava que o mandato Lula seria a expressão de todos os segmentos sociais. Isto é, todos os setores socioeconômicos seriam representados pelo governo petista. O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social seria a síntese de sua gestão. Porém, esse Conselho era constituído em sua grande maioria “pelos setores industrial e financeiro, uma dúzia de sindicalistas, alguns intelectuais e um representante da ABONG, a organização maior das ONGs brasileiras”7. Como governar para todos se aqueles que detêm o capital controlam as decisões políticas estatais? Alguém acredita que eles proporiam projetos que fossem de encontro aos seus interesses de acumulação? Só um governo com resquícios bonapartistas, como o de Lula, poderia vender essa ilusão aos trabalhadores brasileiros. Marx, ao analisar o 18 Brumário de Luis Bonaparte, escreveu que “Bonaparte gostaria de aparecer como o benfeitor patriarcal de todas as classes. Mas não pode dar a uma classe sem tirar de outra”8. Essa assertiva cabe muito bem ao governo do PT.9 




    Evidentemente que o discurso do PT e de Lula não explicitava esse estado de coisas. Procurava disseminar que a prioridade do governo era curar as feridas históricas da sociedade brasileira. Alardeava que o Programa Bolsa Família teria este objetivo: erradicar a fome no Brasil. Que estava cumprindo uma promessa de campanha, “que cada brasileiro teria três refeições por dia”. Afirmava que o Brasil estava passando por um processo de “republicanização”, em que a voz do povo seria ouvida e atendida. “O povo chegou ao poder”, repetiam Lula e os dirigentes petistas em diversas entrevistas. Não cansavam de exaltar o amadurecimento da democracia política brasileira, em que até um ex-operário teve possibilidades de disputar e chegar à presidência da república. Lula era o exemplo vivo desse “progresso” das instituições políticas brasileiras.




    No entanto, essas transformações tão decantadas pelo Partido dos Trabalhadores não seriam para já. O governo ainda estava no “aquecimento”, para usar uma expressão futebolística de Lula. Havia necessidade de reconstruir o país e livrá-lo de sua herança maldita – aqui Lula se referia principalmente a Fernando Henrique Cardoso, que governou o Brasil de 1995 a 2002. O que é trágico, portanto, nem um pouco cômico, é que o governo seguia, para outros até aprofundava, o outrora amaldiçoado programa econômico do PSDB. Os 10 milhões de empregos prometidos por Lula durante o período eleitoral ficaram para as calendas gregas. Chico de Oliveira, num artigo publicado na Folha de S. Paulo10, chegou a afirmar que o governo Lula não havia rompido com a “era FHC”. E não rompeu durante todo o primeiro mandato. Enquanto as grandes burguesias interna, compradora11 e estrangeira tiveram seus lucros assegurados, ao povo só restou uma política social “funcionalista”, como costuma dizer o autor de Crítica à razão dualista.




    Não há dúvida. Se houve transferência de renda para os pobres, como dizem o PT e o governo, não deixa de ser um percentual inúmeras vezes insignificante ao valor transferido para o sistema financeiro12. Não foi à toa que Henrique Meireles tornou-se presidente do Banco Central.




    Outra característica importante do primeiro mandato Lula é que as principais organizações sindicais e sociais do país arrefeceram suas lutas. A Central Única dos Trabalhadores (CUT) transformou-se num órgão do governo (“foi estatizada”), tornou-se defensora de uma política nefasta para a classe trabalhadora. Essa mesma política, quando aplicada por Fernando Henrique Cardoso, foi, pelo menos no discurso, execrada pela Central Única dos Trabalhadores. O cúmulo da subserviência da central cutista ao governo federal ocorreu quando os servidores públicos federais entraram em greve contra a reforma da Previdência. Nesse episódio, a CUT, além de não construir uma luta massiva contra o governo, fez de tudo para isolar a greve dos servidores federais, cujo objetivo era resguardar a administração Lula, portanto, os interesses do capital, em detrimento das necessidades dos trabalhadores. Como se não bastasse isso,




    a CUT, depois de apoiar a reforma da Previdência, furar uma das maiores greves dos servidores públicos federais da história do país, enterrar várias campanhas salariais e também a greve dos correios, passou a defender o aumento da lucratividade dos bancos [assinando um linha de empréstimos consignados para sua base], ampliando as dívidas e quantidade de trabalhadores endividados em meio à crise econômica, comprometendo ao máximo os salários e eliminando a zero a inadimplência13.




    Já o Movimento dos Trabalhadores Sem -Terra (MST) pressionou e tergiversou. Não organizou nenhuma grande marcha, unificada com todos os setores de esquerda contrários à política neoliberal de Lula e Cia., em defesa da Reforma Agrária sob controle dos trabalhadores. A direção do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra ainda acreditava que o governo petista estava em disputa: era necessário preservá-lo desses constrangimentos14. E o pior foi que Lula fez tão pouco quanto seu antecessor para aliviar o sofrimento do trabalhador no campo. Por que o MST não fez outra marcha dos 100 mil (tal qual em 1997)? Motivos não faltaram: basta citar que, segundo a Comissão da Pastoral da Terra (CPT), de 2003 a 2006 mais de 219 trabalhadores rurais foram assassinados em conflitos pela terra por esses rincões brasileiros. E outros tantos trabalhando na condição de escravos nos latifúndios; só em 2005, ainda segundo a Pastoral da Terra15, cerca de 1.012 trabalhadores foram libertados. Quantos fazendeiros foram julgados e condenados? Quantos latifúndios foram desapropriados? A violência no campo foi uma constante durante a gestão petista. Investimentos para viabilizar os assentamentos? A política econômica de contenção de gastos não permitia. Era contraproducente. O pagamento da “dívida pública” estava em primeiro plano16.




    Não satisfeitos em reproduzir o programa econômico de FHC, os petistas foram denunciados por se envolverem numa rede de corrupção que tinha como objetivo a compra de votos de deputados federais: o caso “mensalão”. A denúncia era que deputados da base aliada do governo eram “comprados” para votar nos projetos enviados pelo executivo à Câmara. Esse fato desgastou profundamente o tão propalado caráter ético do partido. O governo esquivava-se, dizendo que quem deveria responder pelas acusações era o partido e não o presidente. Nem precisava tanto esforço para proteger Lula. O próprio “deus mercado” fazia isso: se a economia ia bem, que mal tem? Com a “estabilidade econômica” nas mãos de Palocci, Lula balançava, mas não cairia. A oposição capitaneada pelo PSDB não tinha coragem de ir fundo, também estava envolvida até a raiz. “Somos todos iguais”, alertava Lula, sobre os financiamentos de campanhas eleitorais.




    Mas como explicar esse redirecionamento político do PT, como explicar que um partido originário dos movimentos sindical e popular sucumbisse aos desígnios do capital? Como explicar que um partido que se apresentava como defensor das necessidades históricas dos trabalhadores fizesse alianças espúrias com partidos políticos (PP, PTB, PL, PMDB) que representam setores tradicionais da burguesia brasileira que tanto se beneficiaram e se beneficiam das benesses do Estado? Que sempre relegaram à miséria uma esmagadora maioria de nosso povo? Plagiando Sérgio Buarque de Holanda, um povo que vive desterrado em seu próprio país? Como compreender um partido que se dizia portador do novo, reproduzir e sustentar o velho quando chegou ao governo?17




    Está quase correto Francisco de Oliveira ao afirmar que:




    A estatização do PT [quando o partido dissolve-se no Estado e governo] é, em parte, o produto do fato de que o partido, ao assumir o governo, transforma-se [sic] em partido da ordem, no sentido rigoroso do termo [...] como partido ele cresceu subvertendo a ordem, desordenado-a; como governo, sua primeira tarefa é a da conservação da ordem18.




    Mesmo sendo quase certeira essa constatação de Chico, faz-se necessário um estudo aprofundado dos (des) caminhos que redundaram nas reorientações programáticas do Partido dos Trabalhadores. Nesse sentido, é possível cogitar, contrariando a percepção do teórico do Ornitorrinco, que o PT já chegou ao governo como tese e não como antítese à engrenagem socioeconômica vigente. Ou seja, o partido chegou ao governo transformado em partido da ordem. Gramsci diria que o PT já havia sofrido um processo de transformismo: seus dirigentes já estavam cooptados pelos ideários e partidos burgueses19. 
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